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de 1993, com as alterações da Lei n. 2  84383/94 e da Lei n.2  9.648/98, pela Lei Complementar n 2  
12312006 e suas alterações posteriores, Dcreto Federal n. 10.024/19, de 20 de setembro de 2019, e 
demais legislações vigentes. 

PREÂMBULO: 
O Munlcfp!o de Pedra Branca, torna público para conhecimento de todos os Interessados, que o PregoeIro 
oficial, juntamente com os membros da equip de apoio, nomeados pela Portaria n 2  010404/2022, de 01 de 
abril de 2022, através do endereço eletrônic https://bIl.org.br/ — "Acesso Identificado no link especifico", em 
sessão pública por meio de comunicação vi internet, que iniciará os procedimentos de recebimento das 
Propostas de Preços, mediante as condiçõe estabelecidas no presente Edital, de acordo com o DECRETO 
FEDERAL N2. 10.024/2019, DE 20 DE SETEM R0 DE 2019 E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES, Lei n 2  10.520, 
de 17 de julho de 2002 e, subsidiariament , com a lei 8.666 de 21/06/93 alterada e consolidada,  Lei 0 
12312006, Lei n2  14712014 e suas alteraçõe , e, ainda, Lei n 2  12.846/2013 e ainda pelas normais municipais 
para os procedimentos da espécie, conforme i formações abaixo: 

[CONTR4TAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	DE 	INTALAÇÕES 
TUALIAÇÕES 	E 	TREINAMENTOS 	COM 	SUPORTEI 

TÉCNIC, DE USO DOS SISTEMAS DO MINISTÉRIO D 

Objeto: 	SAÚDE, 	ATUANDO 	NAS 	AREAS 	DE 	MEDIA/ALTA 
1 	

COMPL] XIDADE COM DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE 1' 
SERVIÇI S DE ASSESSORIA TÉCNICA, JUNTO A SECRETARIA 
DE SA( )E DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA. conformi  
especificações contidas no 'l'ermo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Órgão responsável: 	SEC. DE SÀ ODE 
Critério de Julgamento: 	MENOR (' LOBAL) 

Espécie: 	 Pregão El trônico 
Endereço Eletrônico: 	https://bl ..org.brl- Acesso Identificado no link especifico. 

Cadastramento das Propostas:início.- 13Á05/2022 às 08:0011 (Horário de Brasília) 
Abertura das Propostas: 	Início: 26Á05/2022 das 13:OOH às14:00h (Horário de Brasília) 

Sessão de disputa de Lances 	Início: 26Á05/2022 às 14:0011 (Horário de Brasília) 
Regime de execução: 	Indireta e Êmpreitada por preço unitário 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições rara competição, julganent e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as 4içôes para competição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B — ANEXOS. 
Anexo 1- Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II- Modelo da Proposta de Preços Ve cedora; 
Anexo III- Modelo de DeclaraçSe; 
Anexo W - Minuta do Termo de Contrato. 
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1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE INTALAÇÕES, ATUALIZAÇÕES E TREINAMENTOS COM SUPORTE 
TÉCNICO, DE USO DOS SISTEMAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, ATUANDO NAS AREAS DE 
MEDIA/ALTA COMPLEXIDADE COM DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE E SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA TÉCNICA, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PEDRA 
BRANCA, conforme especificações contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

1.2. A licitação será dividida conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço (GLOBAL), observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO. 
2.1. O presente termo de referência é oriundo da solicitação de despesa procedente dos órgãos demandantes 
do presente processo administrativo. 

2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO (GLOBAL). 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) promovente(s) da licitação. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO EREDENCLAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
4.1- Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação 
cadastradas ou não no Município de PEDRA BRANCA/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste 
edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da 
licitação, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
credenciamento regular junto à Bolsa de Licitações e Leilões- BLL, https:/fbll.org.br/.  

4.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Vereadores e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a 
qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não 

O Voderão contratar com o município, subsistindo a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, 
-conforme art. 94 da Lei Orgânica do Municípib. 

4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE: O cadastramento junto à Prefeitura de 
PEDRA BRANCA/CE (inscrição no CRC) a que se refere o subitem 4.1 deverá ser providenciado pelo 
interessado diretamente na sede do Setor de Licitação, situada na R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 
ADMINISTRATIVO CESÁRIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA, Ceará, apresentando a documentação exigida, 
até às 17h00min do dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta 
de Preços e a revalidação/atualização de documentos. 

4.3. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das Propostas de Preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço propdsto. 

4.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 

a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
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com o Município de Pedra Branca/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para 
e) que não tenham providenciado o credenciai 
f) as pessoas enumeradas no artigo 99  da Lei F 

4.5. Para participação na presente licitação 
Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.or  

4.5.1. As informações e regras para crede: 
Leilões - BLL, constante no preâmbulo deste 

ou contratar com a Administração Pública; 
junto à Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.org.br/. 
N 9  8.666/93. 

interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à 

nto estarão disponíveis no sítio da Bolsa de Licitações e 
não sendo demais destacar as seguintes: 

4.5.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas Individuais  interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar to4os os demais atos e operações no site: https://bll.org.br/;  

O 	4.5.1.2. A participação do licitante noj pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL . Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
as exigências de habilitação previstas n Edital; 
4.5.1.3. O acesso do operador ao pregã, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 
4.5.1.4. A chave de identificação e a s 
eletrônico, salvo quando canceladas 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 
4.5.1.5. É de exclusiva responsabilida 
transação efetuada diretamente ou p 
Leiloes a responsabilidade por eventi 
terceiros; 
4.5.1.6.0 credenciamento do fornecedr e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos prticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônjico; 
4.5.1.7. Qualquer dúvida em relação ac acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
uma empresa associada ou pelos telef )nes: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-  ,nail contato@bll.org.br . 
4.5.1.8. O custo de operacionalização uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia d informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
4.5.1.9. Nas licitações promovidas 1 or órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de util ização do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 1.5% 
(um virgula cinco por cento) do vali r do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao valor 
máximo de R$ 600,00 (seiscentos reai ;) por Item/lote, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias 
após a adjudicação/homologação. 
4.5.1.10. A taxa de utilização de Sist a constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualizaç e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, n4 termos do artigo 59, inciso III, da Lei n. 9  10.52012002. 

4.5.2. Será garantido aos licitantes enqua4rados como microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperatiras que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.48812007, como critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
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dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 

do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
s danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 



4.5.3. Em se tratando de microempreendedo4 individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (ME!. 
ME ou EPP), nos termos da Lei Complemetar N 2  123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N 
147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema 
da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL o exercício da preferência prevista na supracitada Lei. 

4.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interjessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões, e o envio das Propostas de Preços 5e dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
devidamente habilitada portando senha pessol. 

4.7. Os interessados deverão credenciar-se jurto à Bolsa de Licitações e Leilões: 

4.71. Quando se tratar de sócio, proprietári ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Soc1, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações. 

4.7.2.0 custo de operacionalização e uso do sistema  de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 

4.7.3. O acesso do operador ao pregão pa4a efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, sonente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

4.7.4. A chave de identificação e a senha terá 	de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas er solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL, devidamente justificada. 

4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do ust ário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representan e, não cabendo à Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE ou à Bolsa de 
Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 

4.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticads e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico 

4.7.7. O credenciamento junto ao provedorj do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

o Pregão. 

4.7.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva je formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de iso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

S. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓ1UO 

5.1- O presente procedimento de licitação seuirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
5.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
5.12- Recebimento das 'Propostas de Preços e Documentos de Habilitação" via sistema; 
5.13- Abertura das Propostas de Preços aprsentadas; 
51.4- Lances; 
5.1.5- Habilitação do licitante melhor classifièado; 
5.1.6- Recursos; 
5.1.7- Adjudicação. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, 
https://bll.org.br/,  concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, que devem ser 
anexados em cada ITEM/LOTE que o licitante cadastrar à respectiva proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2.0 envio da proposta, acompanhada dos ddcumentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1 9  da LC n 2  123, de 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitabtes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
7.1 As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema a p roposita  eletrônica. 

7.1.1 A proposta deverá consignar o PREÇO UNITÁRIO, e o sistema se encarregará de calcular o preço global, 

O nele incluído todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado neste edital. 

7.1.2 Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data da sua 
apresentação. 

7.2.0 envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentados, até o término do prazo para 
recebimento. 

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos rocedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.5. O encaminhamento da proposta de preço pelo sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste Edital. 

7.6 Será desclassificada a proposta que contenha qualquer identificação do licitante, antes e durante a fase de 
lances. 
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7.7. A não apresentação das informações no si' - - ma, conforme exigência do subitem 7.1.1 e 7.1.2 ensejará em 
inabilitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/,  na data, horário e local, indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apre4ntadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos l  neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Feferência. 

8.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundam 
real por todos os participantes. 

O 8.2.3. A não desclassificação da proposta não 
a efeito na fase de aceitação. 

QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 

e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

e o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

8.4. O sistema cilsponlbillzará campo próprio tara troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes[ deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados 410 seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo vaio ri  unitário do item a que concorre, e o sistema se encarregará do 
cálculo do valor global. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucissivos,  observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

8.7. Havendo mais de um ITEM/LOTE na licitação, o Pregoeiro poderá indicar os itens para as disputas 
simultâneas. O sistema permite a abertura de té 10 (dez) itens que serão iniciados a critério do Pregoeiro. 

O 8.8. O licitante somente poderá oferecer lane de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.9. Será adotado para o envio de lances nobregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances público e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente deterlininado,  findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item antrior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Não havendo pelo menos três oferts nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, té o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o ercerramento deste prazo. 
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8.13. Após o término dos prazos 	 nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

8.14. Não havendo lance final e fechado cl4sificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os demis licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equije de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa deilance  fechado atender às exigências de habilitação. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances dmesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública, s licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do lici nte. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.19. Quando a desconexão do sistema eletrnico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)aos articipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO (GLOBAL), conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, cocorrerá com o valor de sua propcista. 

8.22. Em relação a ITENS/LOTES não exclusilvos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, s ,  ~rá efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das dem ais classificadas. 

8.23. Nessas condições, as propostas de m!crloempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

Õ 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

T 
 elhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor infrior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a co4iunicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de jequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as dentais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco EJor cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem antrior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecids nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro podei -P apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficia as com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento. 
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8.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.29. Havendo eventual empate entre proposts ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
32, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, assegurandotse a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

8.29.1. No país; 

8.29.2. Por empresas brasileiras; 

8.29.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.29.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdêncià Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tnha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.33. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 

8.34. Após a negociação do preço, o Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregóeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade d9 preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o dispostb no parágrafo único do art. 7 9  e no § 92 do art. 26 do Decreto n. 2  
10.024/2019. 

9.2. Será desclassIficada a proposta ou o lahce vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n 2  1455/2018 -TCU . Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

9.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preço da cota principal, caso estê tenha sido menor do que o obtido na cota reservada. 

9.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da liitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentaiS as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001.04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sitio eletrÜnico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sou", S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



P R E Ç  E 4 TU R A DE 

Hi. 
— Q k ç i r-' - ') ? . , ) j4 

Pginas1/' 

c.P.L - 

9.7. Na hipótese de necessidade de suspensãojda sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública smente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecdência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no przo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não 
aceitação da proposta. Í` 
9.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrog4lo pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalmexte aceito pelo Pregoeiro. 

9.10. Dentre os documentos passíveis de 4olicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais com marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da prop sta. 

9.11. Se a proposta ou lance vencedor (o desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ord m de classificação. 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspnderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

9.13. O Pregoeiro deverá encaminhar, porj meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, que terál  o prazo de até 01 (UMA) HORA para responder, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedada negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.14. Também nas hipóteses em que o Prgoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido freço melhor. 

9.15. A negociação será realizada por meio d sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de c Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate fito, previsto nos artigos 44 e 45 da LC flQ  123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitaço da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 1 
10.1. OS INTERESSADOS NÃO CADASTR4DOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n. 8.666 3, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subltens 10.2 a 10.6), os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua auteniticidade  e o seu prazo de validade. 

10.1.2. Os documentos relativos à fase 0 Habilitação, compreendidos neste item 10 deste instrumento, 
deverão ser enviados por meio do sistemaolsa de Licitações e Leilões - BLL, https://bIl.org.br/,  juntamente 
com a proposta de preços. 

10.2. RELATIVA  HABILITAÇÃO JURÍDIC4: 
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no l  caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação o registro da Junta onde tem sede a matriz. 
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102.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da lunta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for 
consolidado deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, também, essas serão exigidas. 

1023. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

10.2.4 Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 

10.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

O no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir, como: 

10.2.6. Cópia autenticada de documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de 
identificação com foto de seus administradores, membros de conselho de administração e da diretoria 
acompanhadas dos atos que os nomearam. 

10.3. RELATIVA  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
103.3. Prova de Regularidade relativa aos TFibutos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 9  1.751, de 02/10/2014; 
10.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais de seu domicílio ou sede; 
103.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Municipais de seu domicílio ou sede era1 ou ISS); 
10.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 
10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as 
alterações da Lei N. 12.440/11 - DOU de 08107/2011. 

10.3.8. Havendo alguma restrição na corhprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas ccm efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de 
acordo com o subitem 10.6.6; 

10.3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal :e  trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

10.3.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da 
licitação; 
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10.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
10.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, dissolução, ou liquidação, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na hipótese de o documento não conter expressamente o prazo de 
validade o documento será considerado válidq pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
10.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação'judicial nos termos do art. 58 da Lei n 2  11.101/2005. No caso da 
licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
10.4.2-Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, com termo de abertura e encerramento do livro diário no qual se encontra transcrito, 
devidamente registrado, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no 
CRC. 

10.4.2.1- A comprovação da boa situação financeira do licitante será atestada por documento assinado 

O por profissional legalmente habilitadà, demonstrando que a empresa apresenta 'Índice de Liquidez 
Geral (ILG)" maior que 1 (um) calculado pela fórmula abaixo:: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

LG
- AC+RLP 
 PC+ELP 

PC : PASSIVO CIRCULANTE 
ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
RLP :REALIZÁVEL ALONGO PRAZO 

10.43 O Microempreendedor Individual-MEl que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta 
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social na forma do Item anterior, conforme art. 1.179 §2 2  do 
Código Civil e artigo 18-A, § 1 2  da Lei Complementar flQ  12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual). 

10.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a.) Comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, compatível em características, quantidades e 
prazos com objeto a ser satisfeito, a ser feita por intermédio de atestado(s) ou certidão(ões) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da licitante na condição de 
"contratada", na execução de serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação. 

a.1) Quando a prova de aptidão não explicitar com clareza as características dos serviços executados, este 
deverá vir acompanhado do seu respectivo contrato de prestação de serviços ou documento equivalente. 

a.2) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão 
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em 
questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante; 
11-Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria-Geral do 
Município para que seja aberto processq administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sanções 
administrativas cabíveis, conforme a legIslação vigente. 

10.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
10.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n 2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoo ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
Anexos deste edital. 
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10.6.2. Declaração expressa de integral con 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
10.6.3. Declaração, sob as penalidades ca 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade 
dos Anexos deste edital (art.32, §22, da Lei flQ 

com os termos deste edital e seus anexos, conforme 

eis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante 
66/93). 

10.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMEN 
documentação mencionada nos subitens lo.: 
de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitui 
regularidade para com a fazenda federal me 
quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ali 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N. (1.751 de 
assegurado, neste caso, aos demais licitantes, 
entregue acompanhado dos documentos trai 
prazo de validade serão analisados pelo Preg 

CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, a 
a 10.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado 
Municipal de PEDRA BRANCA/CE, juntamente com a Prova de 
ante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
a da União ou conforme nova certidão unificada com base na 
/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, 
direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser 

dos no subitem 10.5 e 10.6, deste edital, cuja autenticidade e 

10.7.1- A documentação constante do Ca1astro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de PEDRA 
BRANCA/CE deverá também encontrar-se dertro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 

10.7.2. Havendo a necessidade de envio 41e documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via sistema, no prazo de 24 (1 INTE E QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação. 

10.7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais nã-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

10.7.4. Não serão aceitos documentos de hbilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

10.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar eu nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de li itante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, qua ido for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

o contribuições. 

10.7.7. A declaração do vencedor acontecerá po momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

10.7.8. Havendo necessidade de analisar mi1uciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7.9. Será inabilitado o licitante que 
nãotordo

provar  sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em d 	com o estabelecido neste Edital. 

10.7.10. Nos itens não exclusivos a microeiipresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da ev4ntual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
LC ng 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 4ntes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.7.11. O licitante provisoriamente vencdor em um ITEM/LOTE, que estiver concorrendo em outro 
ITEM/LOTE, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do ITEM/LOTE em que venceu às do ITEM/LOTE em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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10.7.12. Constatado o atendimento às exigêicias de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

11. DA VISITA TÉCNICA 
11.1. Fica reservado o direito do órgão, ants de homologar a licitação, em julgando pertinente, promover 
vistoria nas instalações da empresa vencedora da Licitação, por meio de servidor designado, com a finalidade 
de comprovar a capacidade de prestação dos erviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de 
itens que a mesma achar pertinente ao atendinento das exigências de acordo com o objeto licitado. 

112. Caso a Administração considere as insta'ações da empresa inadequadas conforme a legislação, a Proposta 
de Preços será recusada e convocado o próx4no licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e, 
assim sucessivamente. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTL VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante deverá +r  encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônicj e deverá: 

12.1.1. Ser apresentada em língua portu 	com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as 	e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os 
seguintes dados: 

a) Dados bancários da licitante: Banco, A 
somente para o licitante vencedor da licitaçã 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) ci 
c) Relação dos dados da pessoa indicada par 
malI, nacionalidade, naturalidade, estado cii 
função na empresa, bem como cópia do d 
empresa, se não for o caso do sócio administx 
d) Declaração de que nos preços ofertados E 

referentes a tributos, encargos sociais e dem 
e) Declaração que cumpre plenamente os 
conformidade com as exigências deste edital. 

e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório 

mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
a o n2  do CNPJ ou CPF; 
assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone, e-
profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 

umento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
lor identificado no momento da habilitação. 
ão incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 
quisitos de habilitação e que a Proposta de Preços está em 

12.1.2. Conter todos os requisitos constantE s do modelo de proposta (anexo II), Inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 

O consonância com o preço obtido após a fase c e lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha 
redução proporcional em todos os itens. Nãc será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da 
proposta será proporcional para todos os itei is. 

12.13- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos 
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 

12.1.4. A proposta final deverá ser documntada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.1.5. Todas as especificações do objeto cntidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 

12.1.6. Os preços deverão ser expressos em Imoeda  corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5 9  dê Lei n 2  8.666/93). 

Prefeilura Municipal de Pedra Branca 	 jo  
CNPJ n.° 07.726.54010001.04 - Fone: p88) 3512-2437 - SItio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Som a, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



PREFEITURA DE 

PEDRA  

página BMALIC& 	 1 &y 

Ar ~ ,1 	5 

12.1.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.1.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra corEdição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 

12.1.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidasou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.1.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo si stema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

13.6.0 acolhimento do recurso invalida tão omente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dêpendam. 

14.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, nãoL retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1Q da LC n 2  12312006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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14.5. A convocação se dará por meio do 4istema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatórjo. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 1 
15.1. O objeto da licitação poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regula-idade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRuMENTO  EQUIVALENTE 
16.1. Após a homologação da licitação, m sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato, conforme anexo. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pen de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente à convocação paraomparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração podrá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) jias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

16.4. O prazo previsto no subitem anti 
justificada do adjudicatário e aceita pela 

16.5. O prazo de vigência da contratação 
de referência. 

poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
inistração. 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 

16.6. Na assinatura do contrato, será exigi 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitani 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação 
ou se recusar a assinar o contrato, a Adr 
cominações legais cabíveis a esse licitante, p 
para, após a comprovação dos requisitos 
complementares e, feita a negociação, assinai 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO G 
17.1. As regras acerca do reajustamento em 
Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 
18.1. Os critérios de recebimento e acei 
Referência. 

19. DAS ORRIGAÇÔES DA CONTRAT1 
19.1. As obrigações da Contratante e da 

La a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
durante a vigência do contrato. 

tão comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
inistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
lerá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
ara habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
o contrato. 

geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

E DA CONTRATADA 
atada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 
20.1. As regras acerca do pagamento são as 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
21.1.0 licitante que convocado dentro do 
de entregar ou apresentar documentação 

CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - F 
R. José Joaquim de 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

o de validade da sua convocação, não assinar o contrato, deixar 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do 
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objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido  de licitar e contratar com o Município de PEDRA 
BRANCA /CE e será descredenclado no Cadastro do Município de PEDRA BRANCA ICE pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação ds seguintes multas e das demais cominações legais: 

21.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 

a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado; 
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na execução do objeto; 
e) comportar-se de modo inidôneo; 

21.1.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento 
solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento; 

O 
 

21.1.3. Multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na execução do fornecimentb; 
21.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da 
execução do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por 
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros 
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei n. 8.66613, alterada e consolidada, e na Lei flQ  10.520/02, as seguintes 
penas: 
212.1. Advertência; 
21.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor objeto da licitação; 
21.3. O valor da multa aplicada deverá ser r&olhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
213.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que 
o licitante fizer jus. 
213.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes. 
21.4.0 contratado terá seu contrato cancelado quando: 
21A.1. Descumprir as condições contratuais; 
21.4.2. Não retirar a respectiva nota de ehpenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

O 	Administração, sem justificativa aceitável; 
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; 
21.4.4. Tiver presentes razões de interesse público. 

21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 

21.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de PEDRA 
BRANCA e descredenciamento no Cadastro cia Prefeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

21.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal no. 
8.666193, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
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22. DA GARANTIA CONTRATUAL 
22.1 Os critérios de garantia contratual estão previstos no Termo de Referência e na minuta do contrato. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO - DELIGÊNCIA 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pm10b202102(gma11.cm. ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO CESARIO 
MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA - Ceará, à atenção da Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura 
Municipal de PEDRA BRANCA/CE, ou Pregoeiro Oficial do Município. 
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dia úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
23.9. As respostas aos pedidos de esclarecinlentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

23.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais, confirmar ibformações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de 
documentação quem complementem a inst?ução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariam4nte da Proposta de Preços, fixando o prazo para a resposta. 

23.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

23.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de PEDRA BRANCA/CE, através do órgão gerenciador, poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
242. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticanlente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documenixs e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos tie preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por 'esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
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24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, oIervados os princípios da isonomia e do interesse público. 
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico da BLL Compras <https://bll.org.br/>, 
no Portal de Licitações do Município de Pedra Branca no endereço eletrônico 
<www.pedrabranca.ce.gov.br/Iicitacao.php > e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - 1'CE no endereço eletrônico <https://licitacoes.tce.ce.gov.br/> e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no 4ndereço R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO 
CESÁRIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA, Ceará, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

PEDRA BRANCA-CE, 12 de Maio de 2022. 

o 	 MARIA VANDERLJEUPE 
secretária de Saúde 
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ORGAOS RESPONSAVEIS: SEC. DE SAUDE; 1 
RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊNCIA: MARIA VANDERLUCIA FELIPE - SECRETÁRIA DE 
SAÚDE 
FUNÇÃO: Ordenadores da Despesa 
1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GERÁ LIS E CONDIÇÕES 

1.1 Trata-se de termo de re rência para subsidiar o processo de contratação dos serviços, 
objeto do presente termo, para atender as demandas dos órgãos requisitantes, conforme especificações 
constantes neste termo, definindo regras específicas para a execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.2.1 Os significados dos termos utilizados ia presente especificação são os seguintes: 

a) CONTRATANTE: Município 1e Pedra Branca, através da Secretaria requísítante; 

O 	b) CONTRATADA: Licitante 
objeto desta licitação, após a 

c) FISCALIZAÇÃO: Servidc 
CONTRATANTE, responsável 

1.3 CONDIÇÕES 

1.3.1 PREPOSTO 

do certame licitatório, a quem será adjudicado o 
do contrato; 

) designado(s) formalmente para representar a 
fiscalização dos serviços. 

1.3.1.1 A CONTRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela FISCALIZAÇÃO, 
para, durante o período de vigênci do contrato, representá-la administrativamente, sempre que 
for necessário. Na declaração deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento 
de identidade, além dos dados relac onados à sua qualificação profissional. 

13.1.2 O preposto deverá se apresentar à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias úteis 
após a assinatura do contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse 
fim, o Termo de Abertura do livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais 
ocorrências durante a execução o contrato, bem como para tratar dos demais assuntos 
pertinentes à implantação de postos e execução do contrato relativos à sua competência 

1.3.1.3 O preposto deverá estar apto a esc14recer as questões relacionadas aos serviços prestados. 

1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o seu 
Administração, inclusive quanto ao 
do Trabalho. 

2.0 - JUSTIFICATIVA 

	

2.1 	Faz-se indispensá 
manutenção do sistema do Ministério 
obrigatoriedade a alimentação do sisteni 
acompanhamento de rofissionais de serviç 
integração de informações, nas unidades d 
atividades desenvolvidas e informações c 
Secretaria de Saúde do Município de Pedra 

	

2.2 	A contratação pret 
também da finalidade Pública. 

quanto à necessidade de acatar as orientações da 
nto das Normas Internas e de Segurança e Medicina 

1 a presente contratação em virtude da necessidade de 
a Saúde, são de uso desta secretaria, sendo de nossa 

(E-SUS, SIH E SIA) assim precisando destes serviços de 
s técnicos. Além disso o sistema de apoio, que é utilizado na 
saúde é imprescindível para o bom andamento e controle de 
s serviços oferecidos a população, de responsabilidade da 

atenderá o princípio da Eficiência, da legalidade como 

Municipal de Pedra Branca 
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3.0 - OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E CARACERÍSITCAS DOS SERVIÇOS 

3.1 O objeto do presente termo versal sobre CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTALAÇÕES, 
ATUALIZAÇÕES E TREINAMENTOS COM UPORTE TÉCNICO, DE USO DOS SISTEMAS DO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, ATUANDO NAS AREAS DE IA/ALTA COMPLEXIDADE COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 
SOFTWARE E SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA, JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE PEDRA BRANCA. 

3.2. Especificação dos Serviços: 

DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES, ATUAI.IZAÇÕES COM SUPORTE TÉCNICO, DE USO DOS SISTEMAS 
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE: 

• Manutenção dos sistemas do minis 

O • Conhecer a operacionalização dos 
sistemas: Fpomag, bpamag, Sia, si] 
operacionalização; Serviços de teci 

• Manipulação com banco de dadc 
firebird, postgre, mysql; Realizar p 

• Realizar formatação e instalação d 
DOS SERVIÇOS DE TREINAMENTOS, DE 1 

Capacitação dos operadores 
Média Complexidade, sempre 
Capacitação dos técnicos da si 
ministério da saúde, sempre 
sistema em evidencia; Sistem: 
SIGTAP, RAAS. 

DOS SERVIÇOS DE ASSESORIA TÉCNICA: 

ério da saúde; 
;istemas do ministério da saúde com prioridade os seguintes 
d, sisaihøl e conhecer a forma de cobrança; Cnes, conhecera 
Diogia da informação; 

dos sistemas, nas seguintes linguagens, dbase, ou foxbase, 
Dgramação de computador para desenvolver novos relatórios; 
sistemas operacionais, windows7, windowslø, Linux. 
O DOS SISTEMAS DO MINISTÉRIO DA SAUDE: 

digitadores do sistema Hospitalar ou Unidade de Saúde de 
ie houver atualização a mudança de responsável; 
:retaria de saúde quanto a operacionalização dos sistemas do 
que houver atualizações ou mudança de responsável pelo 
;: CNES, SISAIHO1, SIHD2, QFPO, SIASUS, FPOMAG, BPAMAG, 

• Elaborar diagnostico mer 
do Município, identifican 

O evitando glosas mensais 
mínima de 80% dos recur 

• Elaborar Planilhas de Pro 
Estado programar as açõc 

• Acompanhar e realizar p1 
de Convênios Estaduais o 
junto ao Estado e Ministéi 

• Consultar repasses dos re 
gestão mensal mostrando 

ai para captação dos recursos da Média/ ALTA Complexidade 
o quantitativos produzidos para ajuste da programação local 
que impedem a captação dos recursos para atingir a meta 
os repassados ao município; 
ramação e Pactuação para poder junto a Secretaria de Saúde do 
de Média/alta Complexidade; 
nejamento da execução dos recursos extras, oriundos através 
Federais definindo metas e relatórios de prestações de contas 

o da Saúde; 
ursos federais e municipais para a saúde realizar relatórios de 
aplicação dos recursos e indicadores; 

DAS DISPONIBIUZAÇÃO DE SOFTWAjE: 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE OFF-LINE (PELO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO), 

PARA INTEGRAÇÃO DOS SETOR S HOSPITALARES OU UNIDADES DE SAÚDE DE MÉDIA/ALTA 
COMPLEXIDADE COM OS SEGUINtE MODULOS INTEGRADOS: 

• RECPÇÃO; 
• CONSULTÓRIOS MÉDICOS; 

Prefe ura Municipal de Pedra Branca 	 JJJ 
	

2 

CNPJ n.°  07.726.54010001-04 -Fone :l(88) 3512-2437 - Sitio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
R. José Joaquim de Sota, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 

MIIIII 



Pt.ETURA DE 

PEDRA 	Página 

CAL BRANCA 	
?I; 

O4 

• CONSULTORIOS DE ENFERMAGEM; 
• SALA DE FATURAMENTO; 
• LABORATORIO; 
• RAIO X; 
• SAME; 

DAS DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE: 

• DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARE OFF-LINE (PELO PERÍODO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO), 
PARA INTEGRAÇÃO DOS SETORES HOSPITALARES OU UNIDADES DE SAÚDE DE MEDIA/ALTA 
COMPLEXIDADE COM OS SEGUINTE MODULOS INTEGRADOS: 

• (RECEPÇÃO; 
• CONSULTÓRIOS MÉDICOS; 
• CONSULTÓRIOS DE ENFERMAGEM; 

O . SALA DE FATURAMENTO; 
• LABORATÓRIO; 
• RAIO X; 
• SAME. 

DAS FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE ACIMA CITADO 
4 Diagnosticar e realizar cruzamento de informações para alimentação dos sistemas SIASIJS,, 

BPAMAG, QFPO, SISAIHOI, S11-11D1 

• o sistema deverá executar no mínimo as seguintes funções nas unidades de atendimento 

(HOSPITAL., LABORATORIO): 

4 Realizar o Primeiro acolhimento do Paciente na Recepção da unidade de Saúde para retirada de ficha 

de atendimento a ser utilizada nos consultórios caso o mesmo não possua rede de computadores para 

atendimento nos respectivos consultórios. 

* Realizar atendimento integrado aos consultórios da unidade caso haja rede de computadores 

integrados. 

O
, Realizar controle de Chamada pelos consultórios obedecendo o nível de prioridade de gravidade do 

estado de saúde do paciente. 

4 Realizar agendamento de atendimentosipara as especialidades da Unidade de Saúde. 

• Realizar organização da fila de atendimentos do Laboratório de análise clinicas e disponibilizar 

relatório com resultado de exame por paciente. 

• Realizar lançamento de fichas de atendimentos pelo setor de faturamento, após realização de ações 

dos setores que não possuem computadores, no lançamento de curativos, administração de 

medicamentos, Pressão Arterial, inalação e nebulização, retirada de corpo estranho, pequenas 

cirurgias, ultrassonografia, eecg, eletrocardiograma, etc. 

• Realizar consulta ao histórico de atendipientos dos pacientes anualmente. 

• Disponibilizar relatórios gerenciai: 

Relatório de produção por profissional 

_\ 	
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Relatório de produção laboratorial 

• Relatório de produção a gestantes. 

• Relatório de agendamentos de atendimentos. 

• Relatório simplificado e detalhado de fatjiramento. 

• Relatório de acompanhamento da programação pactuada e integrada. 

4 Relatório consolidados por dia dê atendimento. 

4 AS CONDIÇOES GERAIS PARA EXCUÇÂO DO SERVIÇO. 

1 Antes de assinar contrato, a empresa deverá fazer uma apresentação do software 

acima citado para a equipe técnica hospitalar e secretaria municipal de saúde, 

O demonstrando todas as funcionalidades do software acima citado. 

3.3 DAS NORMAS GERAIS DE CONDUTA E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.3.1 Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a 

seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas do serviço contratado, conforme 
consta das especificações técnicas deste anexo: 

a) Cumprir as normas de segu-ança para acesso às dependências da contratante; 
b) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 
c) Observar normas de comportamento profissional; 
d) Cumprir as normas internas do órgão; 
e) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente 
autorizado; 
O Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 
emergenciais; 
g) Levar ao conhecimento do preposto, imediatamente, qualquer informação considerada 
importante; 
h) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da 
contratante; 

O 1) Tratar a todos com urbanidade; 
j) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou 
atinentes ao contrato, exceto ge for membro da equipe de fiscalização; 
k) Zelar pela preservação do patrimônio da CONTRATANTE sob sua responsabilidade, 
mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida 
manutenção, quando necessáiio; 

3.4 DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO 
3.4.1 São atribuições da CONTRATADA: 

a) Realizar os serviços objeto desta contratação, nos prazos fixados, contados do 
recebimento da Ordem de Seiviço; 
b) Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO do contrato, sujeitando-se a mais ampla e 
irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 
c) Prestar esclarecimento à contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, quando solicitado; 

4 
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d) Responder por danos/desaj?arecimento  causados ao patrimônio da contratante, aos seus 
servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou 
prepostos; 
e) Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer 
empregado considerado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da 
CONTRATANTE, ou no caso de afastamento, falta, impedimento legal ou férias, de maneira 
que o andamento e a boa execução dos serviços não sejam prejudicados; 
O Observar a legislação aplicável ao serviço, inclusive no que se refere às normas de 
Segurança e Medicina do Trabalho e de sustentabilidade; 
g) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no prazo de vinte e quatro horas, os 
motivos de ordem técnica que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos; 
h) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE ou ao servidor designado, qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
1) Entregar à FISCALIZAÇÃO documento demonstrando a disposição adequada dos resíduos 
provenientes do processo de manutenção. 

3.5 DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
3.5.1 Os serviços de treinamentb e implantação dos sistemas serão prestados na sede das 

contratantes. 
3.5.2 Os serviços destinados ao suporte poderão ser realizados remotamente, e 

presencialmente sempre que solicitado. 

3.6 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMNTO 

3.6.1 Quanto à execução: 

	

3.6.1.1 	Os serviços serão iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da ordem de 
serviços. 

3.6.1.1.1 No caso de impossibilidade de cumprimento dos prazos acima deverá ser 
apresentada justificativa por escrito ao gestor do contrato, que decidirá como 
agir, podendo ser esta comunicação através de e-mail. 

3.6.2 Quanto ao recebimento: 

	

3.6.2.1 	PROVISORIAMENTE, o recebimento acontecerá de forma parcial a cada 

O 

	

	
recebimento de Solicitação de Serviço (SS) executada e aprovação das Notas 
fiscais pelo gestor do contrato. 

	

3.6.2.2 	DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após 
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas 
as condições estabelecidas foram atendidas, e, consequente aceitação das notas 
fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de 
desconformidade. 

3.6.3 A atestação de conformidade dos serviços prestados será realizada pela FISCALIZAÇÃO. 
Caso estes sejam rejeitado, a CONTRATADA deverá refazê-los, imediatamente. 

3.7 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E ORÇAMENTO BÁSICO 

3.7.1 De posse das pautas com as especificações e quantitativos, os órgãos requisitantes 
procederam à obtenção Uo referencial de preços, encaminhando-as à Comissão de 
Compras (Setor de Compias) da Prefeitura Municipal de Pedra Branca para pesquisa 
mercadológica e composição do orçamento básico. Neste método foram considerados os 
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preços praticados no merca o, o valor estimado para a execução dos serviços foi apurado 
pela média dos valores obticos na pesquisa mercadológica, junto às empresas desse nicho 
de mercado. 

3.7.2 O valor estimado do dispêdio é de R$ 39.600.00 (Trinta e Nove Mil e Selscentos 
Reais). conforme planilha d+  orçamento. 

4.0 DO MÉTODO UCITATÓIUO, REGIME D4 EXEUÇÃO E DIVISÃO DO OBJETO. 

4.1 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
4.1.1 Deverá ser elegida a modalidade PREGO, tendo em vista que o objeto pretendido atende a hipótese 
de serviço comum previsto no parágrafo únio do art. 1 2  da Lei 10.520/2002, na sua forma ELETRÔNICA, 
do tipo MENOR PREÇO (GLOBAL. com  mo  de disputa aberto e fechado, 
4.1.2 O regime de execução (indireta) será p  empreitada por preço global. 

O 4.2 DA ADOÇÃO DO SRP 
4.2.1. Não se aplica. 

4.3 DA DIVISÃO DO OBJETO 
4.3.1. O não parcelamento do objeto em itei 
demonstra técnica e economicamente viá 
natureza/características do mesmo, e não 
visa tão somente assegurar a gerencia seg 
ampla competição necessária em um 
efetivamente que é a de atender a contento 

4.3.2 Haja vista também que a licitaç 
licitatórios/disputas, onerando o trabalho 
recursos humanos e da dificuldade de o 
processual, eficiência, por fim, perda da n 
a seleção da Proposta de Preços mais 
530112013 - segunda câmara TC 009. 
Carvalho, 3.9.2013. 

4.3.3 A escolha da divisão dos itens em 
serviços, eficiência na fiscalização dos cont 
4.3.4 Em vista do método utilizado para d 
participação: 

LOTE ÚNICO: 

nos termos do art. 23, §1°, da Lei n 2  8.666/93, nesse caso se 
já que o lote único aglutina parcelas do objeto conforme 

m finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, 
da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais 

cesso licitatório, mas também atingir a sua finalidade 
necessidades da Administração pública. 

por itens, isolada exigirá elevado número de processos 
administração pública, sob o ponto de vista do emprego de 

trole colocando em risco a economia de escala, celeridade 
consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais 
ntajosa para a administração, nos termos do acórdão n 2  
5/2013-0 TCU, relator Ministro-substituto André Luís de 

ÚNICO justifica-se em virtude das características dos 
e pela celeridade na conclusão de seu processo licitatório. 
objeto, ele será disposto da seguinte forma, para ampla 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE UNITÁRIO 
R$ 

TOTAL 

CONTRATAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS DE 	INTALAÇÕES, 
ATUALIZAÇÕES E TREINAMEN ros COM SUPORTE 
TÉCNICO, DE USO DOS SISTEM/ DO MINISTÉRIO DA 

1 SAÚDE, ATUANDO NAS ARE 5 DE MEDIA/ALTA 12 MÊS 330000 3960000 
COMPLEXIDADE 	COM 	DIs: ONIBILIZAÇÃO 	DE . 

SOFTWARE E SERVIÇOS DE .d SSESSORIA TÉCNICA, 
JUNTO A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PEDRA BRANCA. _____ 

TOTAL ESTIMADO 39.600,00 
6 
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5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas serão consignadas na seguintes dotações orçamentárias com recursos próprios: 
0504.10.302.10092.027, elemento de despesas 33.90.39.00, fonte de recursos: 1.500.1002.00 e 
1.600.0000.00. 

6.0 - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O objeto será solicitado de forma parcelada, conforme necessidade, de acordo com as especificações 
do edital, no Termo de Referência e instrumento contratual. 
6.2- A execução do fornecimento será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por intermédio 
do órgão contratante. 
6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do órgão contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão ser 
prontamente atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para o órgão contratante. 
7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E R]AJUSTE 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre os serviços prestados, inclusive a 
margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fattra contendo o atesto do recebimento, diretamente pelo órgão 
contratante. 
7.21- Para fins de pagamento a empresa cpntratada deverá manter as mesmas condições de habilitação, 
cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da Internet nos respectivos sites dos 
órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
7.23- Havendo erro na nota fiscal/fatura, du outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado até que a Coni±atada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o órgão contratante. 
7.24- A Contratante poderá deduzir do mntante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas 
e/ou indenizações devidas pela ContrataU assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
7.3 - REAJUSTE: O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas - 
FGV. 
7.4 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

O previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabelcida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
11, "d" da Lei Federal n. 2  8.666/93, alterada e consolidada. 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; dvendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a 
matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATI4TO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
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documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro d i Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser apresentados os aditivos 
posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas 
serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas urídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a ucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do E tado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 

d) Certificado de Condição de Microen preendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, e n se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO D 7. REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, q ando a atividade assim o exigir. 

f) Cópia autenticada de documento oficial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou 

O do empresário individual. No cas de sociedade anônima pode ser apresentada a cópia de 
documento oficial de identificação com foto de seus administradores, membros de conselho de 
administração e da diretoria acom nhadas dos atos que os nomearam. 

8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALH STA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nac onal de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual 

c) Prova de Regularidade relativa os Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a f izenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais de seu domicílio cm sede; 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Municipais de eu domicílio ou sede (Geral ou ISS); 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF); 

g) Prova de inexistência de débito inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o 

O disposto na CLT com as alterações a Lei N 2 . 12.440/11 - DOU de 08/07/2011. 
h) Havendo alguma restrição na co provação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 

enquadrados como microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo in cial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa, e deve 'apresentar Declaração; 

i) As microempresas e empresas pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprov ção de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

j) A não regularização da documen ção, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuízo da sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada 
a convocação dos licitantes rem nescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da 
respectiva ata, ou a revogação da Ii itação; 
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83-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a.) Comprovação da capacidade ti 
quantidades e prazos com objeto 
certidão(ões) fornecido(s) por pes 
o nome da licitante na condição 
técnicas similares às do objeto da 

ico-operacional da licitante, compatível em características, 
ser satisfeito, a ser feita por intermédio de atestado(s) ou 
t(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem 

"contratada", na execução de serviços de características 
sente licitação. 

a.1) Quando a prova de aptidão não  explicitar com clareza as características dos serviços 
executados, este deverá vir acomp anhado do seu respectivo contrato de prestação de serviços ou 
documento equivalente. 

a.2) Em havendo dúvida acerca d 
poderão promover diligência juntc 
Capacidade Técnica em questão, e: 
1-Constatada a veracidade, será con 
LI-Constatada a não veracidade, 
Procuradoria-Geral do Município ç 
dolo, aplicadas as sanções administ 

8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINAN( 
a) Certidão negativa de falência ou re 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na 
validade o documento será considerado i 
emissão. 
a.1) Na ausência da certidão negativa, 
acolhimento judicial do plano de recupera 
caso da licitante em recuperação extraju 
recuperação. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações c 
na forma da lei, com termo de abertura e 
devidamente registrado, que comprove a 
por balancetes ou balanços provisórios, p 
há mais de 03 (três) meses da data de apri 

O registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação fina 
profissional legalmente habilitado, demoi 
(ILG)" maior que 1 (um) calculado pela fóri 

veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de 

rmada a habilitação da licitante; 
licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à 

ra que seja aberto processo administrativo, e comprovado o 
tivas cabíveis, conforme a legislação vigente. 

eração judicial, dissolução, ou liquidação, expedida pelo 
iótese de o documento não conter expressamente o prazo de 
do pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua 

a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
ão judicial nos termos do art. 58 da Lei nQ 11.101/2005. No 
daI deverá apresentar a homologação judicial do plano de 

ntábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
encerramento do livro diário no qual se encontra transcrito, 
oa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
dendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
entação da proposta, devidamente assinados por contabilista 

ira do licitante será atestada por documento assinado por 
ando que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral 
a abaixo: 

ONDE: AC 1 : ATIVO CIRCULANTE 

	

LG 
- AC+RLP 	 PC : PASSIVO CIRCULANTE 

	

- PC+ELP 	 ELP : EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
RLP :REALIZÁVEL ALONGO PRAZO 

c) O Microempreendedor Individual-ME! cue no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta 
de até R$ 81.000,00 (Oitenta e um mil reais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercíio social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §2 do 
Código Civil e artigo 18-A, § 1 da Lei Çomplementar n 2  123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples "laciona] - Microempreendedor Individual) 
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8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITA 
8.5.1. Declaração de que, em cumprimento 
DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, dc 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, pe 
anos em trabalho algum, salvo na condição 
constante dos Anexos deste edital. 
8.5.2. Declaração expressa de integral com 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
8.5.3. Declaração, sob as penalidades ca 
habilitação, ficando ciente da obrigatorie 
constante dos Anexos deste edital (art32, § 

9. DA VISITA TÉCNICA 

O 9.1. Fica reservado o direito do Órgão 
julgando pertinente, promover vistoria na 
servidor designado, com a finalidade de 
para isso checklist com pontuações a part 
exigências de acordo com o objeto licitado. 

9.2. Caso a Administração considere as 
Proposta de Preços será recusada e conv 
de Preços e, assim sucessivamente. 

ro estabelecido na Lei nQ 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 
igoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
[e aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 

ância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 

reis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
de de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 
, Lei fl•Q  8.666/93). 

omovente/interessado, antes de homologar a licitação, em 
instalações da empresa vencedora da Licitação, por meio de 
mprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando 
de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das 

[ações da empresa inadequadas conforme a legislação, a 
o próximo licitante na ordem de classificação de Propostas 

10.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. É facultado ao Pregoeiro a adjudicação do objeto quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da at toridade competente; 
10.2. A homologação dar-se-á pela autorida e competente. 
10.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos 
lotes, serão registrados na Ata de Registro c e Preços. 
10.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da convocação, para compare erem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro 
de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito. 
10.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-
se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar a Ata de Registro de PrE ços. 
10.6. O sistema gerará ata circunstanciada, ia qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 Não se aplica. 

12.0—DAS-OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
12.1-0 Município de Pedra Branca se o 
necessárias ao pleno cumprimento das 0] 

12.2-Comunicar a Empresa Vencedora tc 
diligenciando nos casos que exigirem prc 

a a proporcionar a empresa vencedora, todas as condições 
ações decorrentes da presente licitação; 
e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto, 
[ências corretivas; 

lo 
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123-Solicitar a execução do objeto à atravé da emissão de Ordem de Compra. 
12.4-Fiscalizar a execução do objeto, atra'frés de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da empresa vencedor, que atenderá ou justificará de imediato. 
12.5-Notificar a vencedora de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto. 
12.6-Aplicar as penalidades previstas em lei  neste instrumento. 
12.7-Providenciar o pagamento à vista das Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente atestadas pelo 
setor competente. 

13.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
- Cabe à CONTRATADA 
13.2.1 - Fornecer o objeto licitado de conf rmidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, 
bem como no Termo de referência na ta de Registro de preços e de acordo com as exigências 
administrativas. 
13.2.2-Manter durante toda a execução do bjeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exig 
13.2.3 -Arcar com eventuais prejuízos caus 

das na Lei de Licitações; 
dos ao Município/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometida por seus emprega os e/ou prepostos envolvidos na execução; 
13.2.4 - A Empresa vencedora é obrigada a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, qualquer item em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções. 
13.2.5. Responder por todas as despesas iretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução, inclusive as obrigações relativa a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrig toriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legisl ção correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
13.2.6. Prestar de forma Parcelada as infor ações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Município, salvo quando implicarem e indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro horas. 
13.2.7. Substituir ou reparar o objeto lici do que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidade com as especificaçõ s deste termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entidade(s) 
participante(s) do SRP (Sistema de Registr de Preços), contado da sua notificação. 
13.2.8 - A CONTRATADA fica obrigada aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto con atado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o isposto no § 1, art. 65, da Lei n.2  8.666/123 e suas alterações 
posteriores. 
13.2.9 - Fornecer em comodato, as balas d 
itens 	fornecidos; a serem 

oxigênio, em conformidade com as medidas requeridas pelos 

14- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 - À contratada total ou parcialmente iiadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da 
Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
14.2 - A Contratada, no caso de inadimpler iento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
14.2.1 - Advertência 

14.2.2 - Multas necessárias, conform segue: 
14.2.21- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 

prestação dos serviços, contados do rece imento da ordem de compra/autorização de fornecimento no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, té o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

14.2.2.2- multa moratória de 20% (4rinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superiora 30 (trinta) dias no forneciment do bem requisitado; 
143- Na hipótese de ato ilícito, outras oco -rêncías que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/realização dos serviços, s atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimeno por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 

1 	 11 
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neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub 
itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei 0 8.666/93, alterada 
e consolidada, as seguintes penas: 

14.31- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, 
ou do valor global máximo da ata ou do confrato, conforme o caso; 
14.4 - Suspensão temporária do direito dê participar em licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura de Pedra Branca pelo prazo deaté 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais. 
14.5 - Declaração de inidorieidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes dai, punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidad. 

15. - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE RE1STRO DE PREÇOS 
151- Não se aplica. 

O 16. - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
161- O instrumento contratual vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviços, nos locais 
determinados pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 
da Lei Federal n 2  8.666/93, alterada e consolidada. 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL: 
17.1. Não será exigida. 

18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
18.1 Reproduzam-se os presentes preceitos no instrumento convocatório. 
18.2 No que for omisso o texto do presente termo, aplicar-se-á as regras da minuta do instrumento 
convocatório devidamente aprovado pela Procuradoria-Geral do Município. 

Pedra Branca/CE, maio de 2022. 

MARjA VANDER3t)IA FELIPE 
Secretária de Saúde 
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PREGÃO ELETRONICO "N. 2  DE SÉRIO/ANO" 
ANEXO II 

MODELO DA ~POSTA DE PREÇOS VENCEDORA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTALAÇÕES, ATUALIZAÇÕES E 
TREINAMENTOS COM SUPORTE TÉÇNICO, DE USO DOS SISTEMAS DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, ATUANDO NAS AREAS DE MEDIA/ALTA COMPLEXIDADE COM 
DISPONIBILIZAÇÃO DE SOFTWARÉ E SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA, JUNTO A 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNiCÍPIO DE PEDRA BRANCA, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Item Descrição Unidade Quant Valor Unitário Valor Total 
01 

VALOR TOTAL 

Prazo de execução: conforme termo de t4eferência. 

Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias, conforme estabelecido em edital. 

Declaramos de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 
execução do objeto desta licitação; 

Declaramos de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
Proposta de Preço está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

Data: 

OBS.: COTAR OS ITENS IDENTIFICADOS NO TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO L 

P 
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ANEXO III 
LO DE DECLARAÇÃO 

DOCUM 
	

EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

a) sob as penas da lei, para todos os fins 
prova em processo licitatório, junto a Pr 
que, em cumprimento ao estabelecido 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artil 
(dezoito) anos em trabalho noturno, per 
anos em trabalho algum, salvo na condiç 

DECLARAÇÃO 

DECLARA: 

direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
iitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 

Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
so ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins 41e direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto a Pr feitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os terms deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveliente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem asslm que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do at 32, §2, da Lei n. 2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdadeJ firma o presente, sob as penas da Lei. 

de 
	

20 

o 
DECLARANTE 
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MINUTA IDO TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato de prestação de serviços firmado entre 
o Município de Pedra Branca, através "" e a 
Empresa abaixo qualificados, para o fim 
que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, ESTADO O CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o N. _________ e CGF sob o N. 2 	através da(o) 	 . neste ato 
representada por 	 .Sr(a. 	 -. apenas denominada de CONTRATANTE, e de 
outro lado a pessoa jurídica 	 . estabelecida na 	. inscrita no CNPJ sob o 

O  
e C.G.F. sob o n _____ neste ato r presentada por -. portador(a) do CPF n 2  _______ apenas 

denominado de CONTRATADA, resolvem fir iar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação 
procedida do PREGÃO ELETRÔNICO N.° "N DE SÉRIO/ANO", tudo de acordo com as normas gerais da Lei 
8.666193 e atualizada pelas Leis n 2  8.883/94 e 9.648198. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei nQ 8.666/93 e suas alterações e o processo PREGÃO 
ELETRÔNICO N. "N. 2  DE SÉRIO/ANO" e sus Anexos, devidamente homologada pelo gestor da pasta e a 
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

21- O objeto da presente avença versa sobr xxxxxxxx, em execução indireta, sob regime de empreitada por 
preço global, na conformidade do Termo de Referência, parte integrante deste instrumento independente de 
transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR ONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

O 	
3.1 -O valor global da presente avença é de 
execução dos serviços prestados no período 
notas fiscais/faturas, observadas a condiçõe 
12-Os pagamentos serão feitos de acordo 
subsequente ao adimplemento da obrigaç 
observadas as disposições editalícias, atravê 
nominal, de acordo com os valores contidos 
básico. 
13-Por ocasião da realização dos serviços 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota 
acompanhado das Certidões Federais, Estadi. 
3.4 - O valor do presente Contrato não ser,  
registro, hipótese na qual poderá ser utilizad 

( 	), a ser pago em conformidade com a 
espectivo, mediante atesto do recebimento do serviço prestado e 
da proposta adjudicada. 
:om a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 

e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque 
a Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto 

o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante, 
ais e Municipais. 
objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
o índice IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

3.5 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINA$CEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalctláveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito u fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedinento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
aditivo, ser restabelecida a relação que as pirtes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a just remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
alterada e consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaração exr 
incluídas todas as despesas necessárias à 
equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DE 

41- O presente instrumento vigorará por 
iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) di 
pela Unidade Gestora, podendo ser prorroga 
8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS 

5.1 - A realização dos serviços será de acor 
mesmos serem executados após o recebimen 
onde for mencionado na respectiva Ordem dE 
5.2 - O recebimento dos serviços será efetuad 
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de poster 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da 
solicitação e consequentemente aceitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECUI 

6.1 - A despesa ocorrerá à conta de reci 
contratante - RECURSOS ORDINÁRIOS na(s) 

na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n. 2  8.666193, 

fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
ção dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 

CONTRATUAL 

(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
após a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados 
, a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n° 

com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os 
da respectiva Ordem de serviço, junto ao órgão contratante, ou 

nos seguintes termos: 
r verificação da conformidade do serviço com a especificação; 
ualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 

específicos consignados no respectivo Orçamento órgão 
nte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s), respectivamente: 

ÓRGÃO UNIDADE, 
ORÇ. PA 

FUNO/SUBUNÇÃOfPROGIAMA/ ELEMENTO DE 
DESPESA 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA 

7.1 - A Contratada para realizar os serviços, o 

O 	7.1.1 - Cumprir integralmente as disp 
7.1.2 - Responsabilizar-se pela realiz 

por quaisquer danos pessoais ou materiais, i 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagair  
do objeto contratual, em particular no que s 
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazem 
7.1.4 - Manter, durante toda a execução 
assumidas, todas as condições de habilitação 
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o( 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições cont 
forma estabelecida no Art. 65, § 12  da Lei n° 
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substit 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorre 
7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Admini 
providências que ultrapassarem a competê 
seus superiores em tempo hábil para a adoç 

ONTRATADA 

jeto do presente Contrato obrigar-se-á a: 
;ições do Contrato; 
Ao dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável 
:lusive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
nto de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução 
refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações 
Pública em geral; 

este Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
qualificação exigidas na licitação; 

serviço(s) objeto deste Contrato; 
rtuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
566/93, alterada e consolidada; 
r, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

ação, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
ia do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
das medidas convenientes; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES D CONTRATANTE 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
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8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato. 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1 - A contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 
8.666193 e suas demais alterações. 
9.2 - A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
9.2.1 - Advertência 

9.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
9.2.21- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação 

dos serviços, contados do recebimento da' ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o limi6 de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
93- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n 2  8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 

9.11- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município 
de Pedra Branca pelo prazo de até 5 (cinco) ános, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais. 
9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa 
ou por infringência de qualquer das condições pactuadas. 
10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra 
de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde 
já os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento 
dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 
Extrajudicial, nos casos de: 

10.3.1 - Omissão de pagamento pela Contratante; 
10.3.2 - lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 

(trinta) dias de antecedência, sem ônus paraambas as partes. 
10.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir 

prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência 
definida no subitem anterior. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E 
SUPRESSÕES 

12.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 
12.2 - A Administração, reserva o direito de rvogar o processo licitatório, no todo ou em parte, de acordo com 
as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos 
termos do art. 65, parágrafo V, da Lei n 2  8.66/93, sem que caiba à Contratada o direito de reclamação ou 
indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de 
costume, até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento convocatório, 
bem como a proposta formulada, no que esta não contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. A contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a celebração do contrato, prestará garantia na ordem 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, conforme disposto no art. 56, §1 2  da Lei Federal ne 
8.666/93. 
14.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação da multa. 
14.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, a título de 
garantia. Não sendo suficiente o valor retido, a CONTRATANTE poderá promover a rescisão contratual. 
14.3.1.0 bloqueio efetuado não gera direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 
14.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das 
modalidades de garantia, previstas no art. 56. §1 9  da Lei Federal n.Q 8.666/93. 
14.4. A garantia prestada, de acordo coni o estipulado no edital, será restituída e/OU liberada após o 
cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o § 4 12, do art. 56, da Lei Federal n. 2  8.666/93. Na ocorrência de acréscimo 
contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições 
inicialmente estabelecidas. 
14.5. A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação assumida, ficando a contratada sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa. 
14.2. O prazo de validade da garantia não será inferior a 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 
14.3. A garantia deverá ser renovada na eventualidade do contrato ser prorrogado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 
8.666193, altera da pela Lei 8.883194, e demais Legislações em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de 
Pedra Branca - CE. 
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Declaram as partes que este Contrato 	à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o presente C 	nente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Pedra 	E, —de _____de... 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 
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